

  

    

      

    

  




		

			[image: 1.png]

		






[image: Pag_2]





			MANUAL DE SINDICÂNCIA PATRIMONIAL


			Apuração de enriquecimento ilícito


			Teoria e Prática, inclui estudo de caso


			2ª Edição 
Atualizada pela Lei 14.230/21 - Improbidade Administrativa


			Claudio Roberto Paz Lima
Marco A. S. Ricciardi Jr.
José Ricardo Bento Garcia de Freitas


	

[image: Logo_FREITAS-BASTOS]	









		

			AGRADECIMENTOS


			Claudio Roberto Paz Lima


			Agradeço a Deus, pela vida. Aos meus pais, Francisco Ximenes e Maria Hosana pela formação moral e amor incomparável, extensivo aos meus irmãos Carlos Antônio, Francisco Wellington, Lauro Sérgio e Maria Liduina. Agradeço especialmente à minha esposa Silvia Regina Alfradique por todo o apoio, amor e amizade de todos os dias. Expresso a minha eterna gratidão ao Delegado de Polícia Jayme Berbat Filho, que me inspira com sua capacidade e entusiasmo profissional. Ao Procurador do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Paulo Enrique Mainier, que sempre divide conosco os seus conhecimentos acerca de sindicância patrimonial, buscando o aprofundamento do estudo nesta importante matéria. Agradeço ainda a todos que colaboraram com o sucesso da primeira edição do Manual de Sindicância Patrimonial. Ao Livreiro Wilsinho, pelo apoio incondicional na divulgação da nossa obra e pelo atendimento inigualável em sua livraria, bem como a todos que fazem parte da editora Freitas Bastos, na pessoa do editor Isaac.


			José Ricardo Bento Garcia de Freitas


			Agradeço, inicialmente, a Deus, pelas asas que me deu, pelo sustento do meu voo e pelas culminâncias a que me permitiu atingir. Igualmente, agradeço aos meus pais, Cid Canella Tavares e Emma Bento Garcia de Freitas Tavares, por tudo que sou. Tudo! À minha amada esposa, Cristina Teixeira da Fonseca, a flor que Deus plantou no meu coração, por todo amor, amizade e dedicação com que me presenteia diariamente. Ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, que me honrou com a mais bela missão: vidas salvar. Aos Delegados da PCERJ Wagner Ramos Pereira e José Luiz Coutinho de Carvalho por me terem aberto as portas da Corregedoria Geral Unificada. Enfim, aos ex-Corregedores-Gerais Desembargadores Giuseppe Vitagliano, Telma Musse Diuana e Ivone Ferreira Caetano, pelos valiosos ensinamentos e confiança em mim depositada.


			Marco A. S. Ricciardi Jr.


			Agradeço, em memória, a duas grandes mulheres: minha mãe, Suely de Queiroz Vieira e minha avó, Vera Salviano de Queiroz Vieira; à minha mulher Susane Velasques, pela dedicação e amor, e por ter me dado dois filhos espetaculares: Natália Velasques Ricciardi e João Guilherme Velasques Ricciardi.; aos ilustres amigos que acompanham a minha caminhada, Delegados da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro: Marcelo Fernandes Rodrigues e Jayme Berbat; ao Procurador de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, Paulo Enrique Mainiere, ao Auditor de Controle Interno do Estado do Rio de Janeiro, Victor Marcell e ao Grande Criador por toda a Graça recebida.


		




		

			APRESENTAÇÃO


			A presente obra é fruto da experiência dos autores na área correcional, especialmente na condução de investigação patrimonial voltada à apuração de enriquecimento ilícito por parte de agentes públicos, bem como na instrução de processos administrativos disciplinares.


			No que concerne aos autores, tem-se que o Comissário de Polícia Civil Claudio Roberto Paz Lima e o Perito Criminal Marco Antonio Ricciardi atuaram na comissão de sindicância patrimonial da Corregedoria Geral Unificada Secretaria de Segurança do Rio de Janeiro (CGU). O Coronel José Ricardo Bento Garcia de Freitas, oficial da reserva do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), trabalhou por quase uma década no mesmo órgão correcional, exercendo o cargo de Superintendente do CBMERJ/CGU.


			Toda a expertise adquirida ao longo da trajetória profissional dos autores, somada às pesquisas e estudos sobre esse importante tema, culminaram na publicação da primeira edição do Manual de Sindicância Patrimonial, que teve por escopo apresentar a sindicância patrimonial como um dos mais modernos e eficazes instrumentos de que a Administração Pública dispõe para coibir a corrupção, por meio da descoberta de enriquecimento ilícito por parte de agentes públicos.


			A primeira edição foi muito bem recepcionada no âmbito das Corregedorias, das Controladorias e nos ambientes acadêmicos, uma vez que os autores apresentaram, de forma didática, os conceitos e os procedimentos imprescindíveis para uma correta investigação patrimonial na esfera administrativa, bem como os dispositivos legais que amparam esse tipo de apuração.


			Os autores tiveram a preocupação de demonstrar, de modo prático, que a investigação patrimonial, levada a efeito em procedimento administrativo denominado sindicância patrimonial, não se confunde com a apuração realizada por meio de inquérito civil ou ação de improbidade, uma vez que tais procedimentos podem e devem coexistir, cada um na sua esfera de competência.


			É importante também frisar que a investigação patrimonial não constitui um fim em si mesma, mas um meio pelo qual a hipótese de enriquecimento ilícito de agente público poderá ser indiciada, vindo a exsurgir, então, a obrigação de instauração do devido processo administrativo disciplinar (PAD), procedimento este que mereceu ser tratado com maior relevo nesta segunda edição.


			Assim, como exposto na primeira edição, muito embora o enriquecimento ilícito aqui analisado seja uma das hipóteses de improbidade administrativa, os autores não adentraram no estudo das demais hipóteses de atos de improbidade previstas na Lei nº 8.429/92, em razão da especificidade temática e do caráter prático deste manual, sobretudo no que concerne aos reflexos do “ato de improbidade” na esfera do direito administrativo sancionador, e sua respectiva consubstanciação em transgressão disciplinar.


			Contudo, não se pode olvidar que a Lei nº 8.429/92, conhecida como LIA (Lei de Improbidade Administrativa), constitui a base legal da apuração do ato de improbidade administrativa consistente no enriquecimento ilícito, dando suporte legal também à investigação patrimonial levada a efeito na sindicância patrimonial.


			De relevante destaque é o fato de que a novel Lei Federal nº 14.230, de 2021, promoveu importantes alterações na Lei de Improbidade Administrativa, tanto que esta passou a ser chamada de “nova LIA”. Essas alterações não foram poucas e, portanto, foram aqui detidamente analisadas, na medida em que irão refletir substancialmente na apuração do ato de improbidade consistente no enriquecimento ilícito, mormente em relação à questão da exigência expressa do dolo para a configuração do ato de improbidade administrativa, conforme consignado na nova redação do art. 1º, da Lei nº 8.429/1992, com a inclusão dos parágrafos 2º e 3º.


			Finalmente, espera-se que esta obra represente uma contribuição didática a subsidiar todos aqueles que atuam na esfera correcional e de controle interno, voltados à apuração de enriquecimento ilícito, por parte de agentes públicos de quaisquer dos entes federados.


		




		

			PREFÁCIO


			Existe, ainda, uma série de mitos que rodeia o tema da investigação patrimonial com o objetivo de apurar o enriquecimento ilícito por parte de agentes públicos. Há quem até hoje entenda que a Administração Pública não pode realizar esse tipo de apuração de forma independente, que a apuração de enriquecimento somente poderia ocorrer se associada a outro ato de improbidade qualquer e que esse procedimento se tornaria uma “inquisição” escrutinando a vida de um agente público de forma totalmente imotivada e arbitrária.


			A esses antigos mitos se juntam uma série de suposições e interpretações superficiais e apressadas da Lei Federal nº 14.230, de 2021, que promoveu importantes alterações na Lei nº 8.429, de 1992, passando a ser chamada de Nova Lei de Improbidade Administrativa.


			Quando, há alguns anos, recebi a missão de atuar na área correcional, não havia doutrina sobre o assunto. Havia alguns casos de indícios de enriquecimento ilícito, mas buscava-se uma apuração sobre recebimento de vantagem indevida, quase sempre de forma infrutífera, resultando em um arquivamento. Diante desse diagnóstico, busquei o conhecimento sobre o assunto, junto aos autores, Claudio Roberto Paz Lima, Marco Antonio dos Santos Ricciardi Junior e José Ricardo Bento Garcia de Freitas, que trabalhavam com o Delegado de Polícia Jayme Berbat, que faz a apresentação do presente livro. Os ensinamentos desses agentes públicos foram essenciais para a conclusão de procedimentos disciplinares que tinham por base a apuração de enriquecimento ilícito.


			A leitura da 1ª edição desse livro me deu a certeza que a doutrina jurídica ganha uma obra de referência, produzida com muito cuidado por quem trabalha há muito tempo em Corregedorias com procedimentos disciplinares, tendo participado de inúmeros casos relacionados a esse tipo de investigação, mas que também possui grande preocupação metodológica e acadêmica.


			Não é um livro destinado apenas para quem trabalha em Corregedoria, Controladoria e Controle Interno. A obra pode ser muito bem utilizada por operadores jurídicos que precisam entender como fazer e analisar uma apuração patrimonial, por agentes públicos que precisam entender seus deveres e obrigações de apresentação de suas informações patrimoniais para a Administração Pública e, também, por quem precisa defender agentes públicos e precisa entender bem e de forma didática os conceitos, os procedimentos e as normas jurídicas atinentes à investigação patrimonial.


			Em suma, trata-se de um importante instrumento jurídico para que os seus leitores possam destruir os mitos que ainda ficam sendo repetidos por profissionais que ainda desconhecem a juridicidade do procedimento de apuração administrativa de enriquecimento ilícito e mesmo assim não buscam estudar o tema com profundidade ou que, infelizmente, possuem objetivos desvinculados da defesa da probidade administrativa e do combate à corrupção.


			Paulo Enrique Mainier


			Procurador do Estado do Rio de Janeiro


		




		

				PREFÁCIO - 1ª Edição


			O combate à corrupção e ao seu ominoso consectário, a saber: o enriquecimento ilícito dos agentes públicos, constitui o maior desafio a ser superado, se quisermos evoluir de patamar civilizatório a fim de nos colocarmos entre as nações que inadmitem essa nódoa. Entretanto, se houve inegáveis avanços normativos, notadamente, em decorrência dos tratados e convenções internacionais aos quais o Brasil aderiu, nas últimas décadas, na prática ainda há muito que ser feito. Temos pela frente um longo itinerário a ser percorrido visando ao atingimento desse fim que se colima, qual seja, a abolição dessa ignomínia.


			Com efeito, a sindicância patrimonial é o instrumento hábil a capacitar a Administração Pública a alcançar esta finalidade, razão pela qual seu conhecimento e, sobretudo, sua aplicação se impõem como um dos mais relevantes deveres do Estado hodierno ante a profusão de práticas atentatórias à probidade administrativa que, desafortunadamente, ainda persistem.


			Neste sentido, o presente Manual, em que pese a despretensão e a modéstia de seus autores, colmata um incompreensível hiato na nossa literatura jurídica, haja vista que sem embargo da importância do tema, o ambiente acadêmico ainda não lhe dedicou toda a atenção merecida, o que faz da presente iniciativa motivo de alento a todos quantos sonham com a prevalência da decência no trato da coisa pública.


			Assim, por meio de exposição sistemática, linguagem escorreita, consulta bibliográfica de excelência e rigor conceitual, os autores nos apresentam em seus contornos e nuanças procedimento de perscrutação patrimonial, o qual ainda é ignoto pela esmagadora maioria dos operadores do direito, capacitando-lhes, destarte, a manejarem-no e tornarem-no realidade quotidiana nos órgãos correcionais, uma vez que a SINPA (acrônimo designativo do procedimento em comento) é inelutável e se imporá como uma necessidade inafastável dos novos tempos.


			 Ademais, o presente livro é atualíssimo, incorporando e analisando a importante alteração legislativa levada a efeito pelo Decreto nº 10.571/20, publicado em 19 de dezembro de 2020; além de ser de índole prática, contendo modelos de peças, que serão de utilidade aos que se dispuserem a laborar nesta seara; a par de fazer justo reconhecimento ao papel da Controladoria Geral da União, no que tange à aplicação deste procedimento investigativo, em nossas plagas; e uma merecida menção ao delegado de Polícia Sebastião José Lessa que, de maneira escoteira, nos longínquos anos noventa, iniciou a perscrutação patrimonial.


			Destaque-se que os autores têm vasta experiência na matéria, de maneira que não nos apresentam conhecimento meramente livresco, mas haurido de experiência prática da época em que atuaram na Corregedoria Geral Unificada das Polícias Civil, Militar e Bombeiro Militar, tendo ali desenvolvido, pioneiramente, no Rio de Janeiro, as investigações preliminares (procedimento investigativo e contábil antecedente da SINPA) e as respectivas sindicâncias. De modo que eles conhecem bem o assunto que expõem, sendo oportuno apresentá-los:


			Claudio Roberto Paz Lima é um craque! Devotado ao serviço público, o qual ele exerce tal qual um sacerdócio, conhece como poucos o assunto em comento, tendo com seu invulgar dinamismo e inexcedível dedicação trabalhado em centenas de procedimentos desta natureza, tanto como Vogal de Comissão de Sindicância Patrimonial, como na Chefia de Gabinete da saudosa CGU/SESEG; Coronel BM José Ricardo Bento Garcia de Freitas, denodado oficial da respeitabilíssima corporação dos bombeiros militares fluminenses, notabilizou-se tanto por sua atuação na área de ensino, porquanto serviu por longo período na Academia de Bombeiro Militar Dom Pedro II, de onde foi comandante, como por sua atuação na Superintendência das Comissões CGU/CBMERJ, e Marco Antonio Ricciardi, perito criminal da PCERJ que foi incumbido das primeiras investigações contábeis, que instruíram as investigações preliminares nos primórdios da Comissão de Sindicância Patrimonial da SESEG/CGU, em uma época que muito pouco se sabia acerca do alcance deste procedimento, tendo ele dado importante contribuição na metodologia dessas investigações.


			Por fim, saudamos o lançamento desta obra, que certamente será de muito proveito não apenas para os servidores que levarão a cabo a ingente tarefa de perscrutação patrimonial, nas repartições públicas deste país continental, mas também para todos aqueles que se interessarem por conhecer essa eficaz ferramenta de combate à corrupção.


			 Jayme Berbat Filho
Delegado de Polícia


			Ex-Presidente da Comissão de Sindicância
Patrimonial – SESEG/CGU
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			INTRODUÇÃO


			A finalidade da presente obra é dar continuidade à ampla abordagem sobre a sindicância patrimonial à luz da Lei da Improbidade Administrativa e demais disposições normativas vigentes, minudenciando os aspectos práticos da investigação acerca do enriquecimento ilícito, inclusive da análise contábil, que é necessária à apuração da evolução patrimonial de agente público.


			Para efeitos didáticos, inicia-se a obra abordando o conceito “lato sensu” de investigação patrimonial, que abrange desde a análise preliminar das declarações de bens e valores dos agentes públicos até a conclusão da sindicância patrimonial, ressaltando a fundamentação legal de todas as fases.


			Prestigiando o contexto histórico, ainda que em breve síntese, será aqui abordada a origem da utilização da sindicância patrimonial no âmbito do Serviço Público brasileiro, desde o Decreto Federal nº 5.483, de 30 de junho de 2005, até o advento do Decreto Federal nº 10.571, de 9 de dezembro de 2020, que trata da matéria na esfera do Poder Executivo Federal. De igual modo, serão estudadas as normas em vigor no Estado do Rio de Janeiro, inclusive a Lei Orgânica da Polícia Civil do Rio de Janeiro, que também dispõe sobre a sindicância patrimonial.


			Com fundamento nos ditames legais e no entendimento jurisprudencial que dão amparo à sindicância patrimonial, os autores aqui versaram sobre as metodologias utilizadas na análise contábil e na investigação propriamente dita, com o objetivo de verificar eventual variação patrimonial incompatível por parte de agentes públicos.


			Esta obra também contempla o estudo dos processos administrativos disciplinares instaurados a partir de sindicância patrimonial, enfrentando questões importantes como prescrição, independência entre a ação de improbidade e a apuração administrativa levada a efeito no PAD, e as sanções aplicáveis na esfera administrativa disciplinar.


			Outra questão de suma importância apresentada neste manual versa sobre as consequências da não apresentação anual das declarações de bens e valores dos agentes públicos, perante os órgãos de gestão de pessoal ou por meio do SISPATRI – Sistema de Registro de Bens de Agentes Públicos –, podendo ensejar a pena de demissão.


			Portanto, esta obra, ainda que modestamente – mas sem se afastar de relevantes premissas assentadas em fundamentos legais, conceituais, doutrinários e instrumentais –, objetiva à compreensão da apuração da modalidade de improbidade administrativa, caracterizada pelo enriquecimento ilícito de agente público, por meio de sindicância patrimonial.


		




		

			
1	INVESTIGAÇÃO PATRIMONIAL


			Em linhas gerais, investigação patrimonial consiste na avaliação completa das informações disponíveis sobre uma pessoa física ou jurídica, com o objetivo de encontrar bens e direitos à disposição. Esse tipo de investigação é comumente utilizada nas ações de improbidade administrativa na modalidade enriquecimento ilícito, e também em processos trabalhistas, em litígios de família, em concessão de benefícios sociais, em investigação criminal de lavagem de capitais, dentre outros. Portanto, cada ramo do direito utiliza a investigação patrimonial/financeira com um objetivo específico.


			Em razão de tal característica, adotar-se-á aqui, em atendimento ao escopo da presente obra, o seguinte conceito genérico: a investigação patrimonial consiste no conjunto de medidas encetadas paralela e simultaneamente à investigação do crime ou transgressão disciplinar, para identificar direitos, valores e bens, móveis e imóveis, presentes e passados, adquiridos com o produto da prática espúria, seja por investigados, seja por seus familiares, intermediários, pessoas jurídicas e sócios “de direito” ou “de fato”, desde que haja indicativo de que os bens em seus nomes sejam instrumentos, proveitos e produtos do crime que se investiga.


			Especificamente, a investigação patrimonial aqui estudada tem por fim a aferição de desequilíbrio entre o patrimônio do servidor e os seus ganhos formalmente declarados. O seu foco é a na apuração, no campo administrativo, do ato de improbidade na modalidade enriquecimento ilícito, insculpido no artigo 9º inciso VII, da Lei nº 8.429/1992, não tendo vínculo com qualquer conduta antecedente.


			Essa investigação patrimonial, no seu esforço apuratório, é composta por fases, todas elas sigilosas, inquisitoriais e não punitivas, sistematicamente encadeadas, que objetivam apontar, ao fim e ao cabo, indícios de enriquecimento ilícito por parte de agente público. Daí decorre a sua versão “lato sensu”.


			Assim colocado, tem-se que o conceito de investigação patrimonial “lato sensu” engloba não só a sindicância patrimonial (investigação patrimonial “stricto sensu”), mas também a importante fase que a antecede, denominada investigação preliminar.


			Nessa senda, precisamos diferenciar os seguintes conceitos:


			Investigação preliminar: A investigação preliminar, também chamada de verificação preliminar, é um procedimento administrativo sigiloso e será realizada de ofício ou com base em denúncia ou representação recebida, que deverá ser fundamentada, contendo a narrativa dos fatos em linguagem clara e objetiva, com todas as suas circunstâncias, a individualização do servidor público envolvido, acompanhada de indício concernente à irregularidade ou ilegalidade imputada, iniciada com objetivo de coletar elementos para verificar o cabimento da instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar.


			Sindicância Patrimonial: A sindicância patrimonial consiste em procedimento administrativo, sigiloso e não punitivo, destinado a investigar indícios de enriquecimento ilícito por parte de agentes públicos, inclusive evolução patrimonial incompatível com os seus recursos e disponibilidades por eles informados na sua declaração patrimonial. Esse procedimento visa, portanto, colher dados e informações suficientes para subsidiar a autoridade competente na decisão sobre a deflagração de processo administrativo disciplinar, relativamente à hipótese de enriquecimento ilícito (Art. 9º, inciso VII, da Lei 8.429/92).


			Na investigação preliminar se analisa, em regra, os dados disponíveis e declarados pelo próprio investigado. Já no âmbito da sindicância patrimonial o rastreio patrimonial é mais abrangente, possibilitando a busca de outras informações que não foram fornecidas pelo investigado.


			A investigação patrimonial no âmbito da Administração Pública pode ser impulsionada por diversas formas. Não raro, a apuração se inicia a partir da constatação de sinais exteriores de riqueza e/ou movimentação financeira atípica detectada com a análise preliminar das declarações de bens e valores do agente público. Daí a importância da obrigatoriedade da entrega e atualização, anualmente, das declarações de bens e valores, como adiante será demonstrado, quando falarmos do SISPATRI – Sistema de Registro de Bens de Agentes Públicos.


			Destaque-se o disposto no artigo 10, do Decreto Estadual/RJ nº 43.483/2012, que exemplifica algumas hipóteses de justa causa para a instauração de sindicância patrimonial:


			Art. 10. Ao tomar conhecimento de indícios de enriquecimento ilícito ou sinais de incompatibilidade patrimonial do servidor através de qualquer dos meios previstos nas disposições antecedentes, através de notícia divulgada pela imprensa escrita ou falada, ou através de denúncia de autoria identificada, o Corregedor-Geral da Corregedoria Geral Unificada deverá determinar a instauração de sindicância patrimonial, destinada à apuração dos fatos.


			A investigação patrimonial pode ser iniciada também por provocação do Ministério Público, em razão da existência de apuração do ato de improbidade na modalidade enriquecimento ilícito no âmbito de inquérito civil ou ação de improbidade.


			Acrescenta-se que nada obsta que seja instaurada de imediato uma sindicância patrimonial, sem a necessidade de uma apuração preliminar, desde que a Administração aponte os elementos mínimos que demonstrem a justa causa para a deflagração do procedimento.


			Quanto à conclusão da investigação patrimonial, tem-se que esse procedimento inquisitorial e sigiloso encerra-se nas seguintes hipóteses:


			(i) com o término da investigação preliminar, caso não sejam verificados os indícios mínimos de enriquecimento ilícito por parte do agente investigado;


			(ii) com a conclusão da sindicância patrimonial, seja com a decisão de arquivamento ou com a sugestão de instauração de processo administrativo disciplinar (PAD).


			Nesta segunda hipótese, caso haja a sugestão de instauração de PAD, ingressaremos na fase seguinte, dando início ao processo administrativo disciplinar, que estará sujeito ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa.


			1.1 Fundamentação legal


			A investigação patrimonial como um todo (lato sensu) encontra o seu amparo legal na Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa – LIA –, alterada pela Lei Federal nº 14.230/2021), nomeadamente no seu artigo 9º, inciso VII (improbidade administrativa/enriquecimento ilícito presumido) e no artigo 13.


			Ressalte-se o teor do artigo 1º da Lei nº 8.429/1992: Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do patrimônio público e social, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021).


			O artigo 2º da Lei nº 8.429/1992 dispõe sobre o conceito de agente público e agente político, nestes termos:


			Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades referidas no art. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021).


			O que se pode afirmar é que enquanto esses agentes, elencados no dispositivo acima referenciado, estiverem em exercício, também estarão sujeitos à investigação patrimonial na seara administrativa, desde que motivada pela Administração, com foco na apuração de enriquecimento ilícito previsto na Lei de Improbidade Administrativa (LIA).


			A respeito da LIA, é importante trazer à baila uma das recentes alterações promovidas pela novel Lei nº 14.230/2021, relativamente ao seu artigo 9º, caput e inciso VII, que trata do ato de improbidade administrativa na modalidade enriquecimento ilícito (presumido):


			Redação anterior artigo 9º caput:


			Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente:


			(...)


			VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público;


			Nova redação do artigo 9º caput:


			Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:


			(...)


			VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, de cargo, de emprego ou de função pública, e em razão deles, bens de qualquer natureza, decorrentes dos atos descritos no caput deste artigo, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público, assegurada a demonstração pelo agente da licitude da origem dessa evolução.


			Como se lê, os mencionados dispositivos não regulamentam expressamente a investigação patrimonial ou a sindicância patrimonial em estudo. Entretanto, não é difícil defender a sua legalidade, uma vez que a Lei de Improbidade Administrativa, ao condicionar a posse e o exercício de agente público à apresentação de declaração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza, possibilita à Administração Pública a perquirição da evolução patrimonial dos seus agentes, atendendo aos princípios da moralidade, da probidade e da transparência.


			Nesse sentido, esperava-se que as alterações promovidas na Lei nº 8.429/1992 ou até mesmo outra lei pudessem normatizar, expressamente, o procedimento de sindicância patrimonial, para que uma norma federal impusesse, hierarquicamente, a adoção desse procedimento.


			Sem embargos, a partir da base legal já mencionada, artigo 9º, inciso VII da Lei Federal nº 8.429/92, os entes federados têm normatizado a sindicância patrimonial por meio de decretos e portarias, amparados pela autonomia dos Estados em relação à esfera federal, cujos resultados, quando questionados, vem sendo ratificados e legitimados pelo Poder Judiciário, com supedâneo nos princípios da probidade, da moralidade e da transparência.


			1.2 Fundamentos normativos da sindicância patrimonial


			A sindicância patrimonial foi regulamentada pela primeira vez no Poder Executivo Federal, por meio do Decreto Federal nº 5.483, de 2005 (revogado pelo Decreto Federal nº 10.571, de nove de dezembro de dois mil e vinte), tendo o referido decreto inserido o conceito de sindicância patrimonial no artigo 9º:


			Art. 9º – A sindicância patrimonial constituir-se-á em procedimento sigiloso e meramente investigatório, não tendo caráter punitivo.


			O revogado decreto dispunha ainda sobre os procedimentos de entrega das declarações de bens e valores e a análise patrimonial, por meio de sindicância patrimonial, estabelecendo que a Controladoria Geral da União seria o órgão competente para realizar a investigação patrimonial, como se depreende do artigo 7º:


			Art. 7º A Controladoria-Geral da União, no âmbito do Poder Executivo Federal, poderá analisar, sempre que julgar necessário, a evolução patrimonial do agente público, a fim de verificar a compatibilidade desta com os recursos e disponibilidades que compõem o seu patrimônio, na forma prevista na Lei nº 8.429, de 1992, observadas as disposições especiais da Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993.


			Parágrafo único. Verificada a incompatibilidade patrimonial, na forma estabelecida no caput, a Controladoria-Geral da União instaurará procedimento de sindicância patrimonial ou requisitará sua instauração ao órgão ou entidade competente.


			O dispositivo supramencionado cuidava das duas fases da investigação patrimonial: investigação preliminar (caput) e sindicância patrimonial (parágrafo único).


			Desde então, a Controladoria Geral da União, por meio da Corregedoria Geral da União, assumiu um protagonismo na condução de procedimentos administrativos disciplinares, bem como em relação à investigação patrimonial. Cabe ressaltar que a CGU1 produz vasto material de apoio e consulta para os demais órgãos e entes da Federação, disponibilizado no seu repositório2. É de extrema relevância o papel desse órgão central no combate à corrupção, ao menos na esfera do Poder Executivo Federal.


			Acrescente-se que, não obstante, o revogado Decreto nº 5.483/2005 se limitar ao Poder Executivo Federal, pode-se dizer que ele foi o marco da sindicância patrimonial em todo o País, refletindo uma luz para os demais entes da Federação, tornando essa ferramenta uma realidade em diversos Estados e Municípios, sem comprometer a autonomia conferida aos Estados pela Constituição Federal, em relação à esfera federal.


			Nessa toada, deve-se pontuar que, em relação ao Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, a sindicância patrimonial foi regulamentada somente em 2010, por meio do Decreto nº 42.5533, de 15 de julho de Dois mil e dez, destinado a todos os servidores públicos civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.


			Em 2012, o Governo do Estado publicou o Decreto Estadual 43.483/2012 normatizando a sindicância patrimonial, relativamente aos órgãos vinculados à extinta Secretaria de Segurança (Polícia Civil e Polícia Militar) e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro. Esses três órgãos subscreveram a Resolução Conjunta SESEG/SEDEC nº 137/2014.


			Assinala-se que no Rio de Janeiro, foram editadas as seguintes normas estaduais alusivas à sindicância patrimonial e à entrega de declarações de bens e valores, bem como a sua análise prévia:


			

					
Decreto Estadual nº 42.553/10 – Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o artigo 13 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, institui a sindicância patrimonial e dá outras providências.


					
Decreto Estadual nº 43.483/12 (alterado pelo Decreto nº 44.509/13) – dispõe sobre a sindicância patrimonial de servidores da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, a cargo da Corregedoria Geral Unificada da extinta Secretaria de Segurança. Em que pese esse órgão correcional ter sido desmobilizado, o decreto em comento continua em vigor.


					
Resolução Conjunta SESEG/SEDEC nº 137/14 – trata dos procedimentos adotados pela Corregedoria Geral acerca das investigações patrimoniais relativas aos órgãos mencionados no Decreto nº 43.483/12, que também não foi revogado.


			


			Essas duas últimas normas estabeleceram que a competência para conduzir as investigações patrimoniais (investigações preliminares e sindicâncias patrimoniais), relativamente aos órgãos que menciona, ficaria a cargo da Corregedoria Geral Unificada das Polícias Civil e Militar e Corpo de Bombeiros Militar. Com a extinção da Secretaria de Segurança e desmobilização da CGU/SESEG, essas atribuições passaram, no caso da Polícia Civil, para a Secretaria de Estado de Polícia Civil, ficando a cargo da Controladoria Geral da Polícia Civil.


			Também foi editado no Estado do Rio de Janeiro o Decreto Estadual nº 46.364, de 2018 (alterado pelos Decretos nº 46.663, de 2019 e 47.767, de 2022), o qual instituiu o Sistema de Controle de Bens Patrimoniais dos Agentes Públicos – SISPATRI – como sistema oficial para a entrega de declaração eletrônica de bens e valores pelos agentes públicos do Poder Executivo Estadual.


			O supramencionado decreto também deu suporte para a realização de investigação patrimonial, relativamente aos servidores do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.


			É imperioso ressaltar o teor dos artigos 11 e 12, da referida norma, in verbis:


			Art. 11 – Ao tomar conhecimento de fundada notícia, mesmo por denúncia anônima, ou ainda de indícios de enriquecimento ilícito, inclusive evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades do agente público, ou da prestação de declaração falsa pelo agente à Administração, a autoridade competente para investigar e apurar os fatos determinará a instauração de sindicância patrimonial.


			§ 1º – A sindicância patrimonial será instaurada, mediante portaria, pela autoridade competente.


			§ 2º – A sindicância patrimonial constituir-se-á em procedimento sigiloso e meramente investigatório, não tendo caráter punitivo.


			§ 3° – O procedimento de sindicância patrimonial será conduzido por comissão composta por dois ou mais servidores ou empregados efetivos de órgãos ou entidades da administração pública estadual, direta ou indireta.


			§ 4° – O prazo para conclusão do procedimento de sindicância patrimonial será de trinta dias, contados da data da publicação do ato que constituir a comissão, podendo ser prorrogado, por igual período ou por período inferior, pela autoridade competente pela instauração, desde que justificada a necessidade.


			§ 5° – Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a comissão responsável por sua condução fará relatório sobre os fatos apurados, opinando pelo seu arquivamento ou, se for o caso, por sua conversão em processo administrativo disciplinar.


			§ 6° – Caberá à Controladoria Geral do Estado e as autoridades competentes para instauração da Sindicância Patrimonial adotarem medidas que garantam a preservação do sigilo das informações recebidas, relativas à situação econômica ou financeira do agente público ou de terceiros e à natureza e ao estado de seus negócios ou atividades.


			Art. 12 – Concluído o procedimento de sindicância patrimonial nos termos deste Decreto, dar-se-á imediato conhecimento do fato ao Ministério Público Estadual, ao Tribunal de Contas do Estado, à Corregedoria Geral do Estado, à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, resguardando-se o sigilo das apurações realizadas.


			Destarte, há pouco mais de uma década a sindicância patrimonial tornou-se uma realidade no Estado do Rio de Janeiro, sendo amplamente utilizada pelos Órgãos de Segurança Pública e também pela Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ). Salienta-se que a Corregedoria Tributária, órgão desta aludida Secretaria, promoveu algumas apurações que culminaram, inclusive, na demissão de agentes públicos.


			Reitera-se, por oportuno, que, em relação à Polícia Civil, as investigações patrimoniais, a partir de janeiro de 2019, passaram para a Controladoria Geral – CGPC. Portanto, não compete à Corregedoria da Polícia Civil do Rio de Janeiro realizar esse tipo de investigação.


			Assim sendo, se a Controladoria Geral de Polícia, por meio de sindicância patrimonial, comprovar o enriquecimento ilícito por parte de policial civil, os autos serão remetidos à corregedoria, visando à instauração do competente processo administrativo disciplinar. E a Corregedoria da Polícia Civil instaurará o devido PAD, que terá como origem a investigação patrimonial feita pela Controladoria Geral. Nessa nova fase, o procedimento passa a se submeter aos princípios inerentes ao direito administrativo sancionador.


			É de relevância destacar que a sindicância patrimonial foi inserida no texto da Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, Lei Complementar 204, de 30 de junho de 2022, cujo trecho merece ser trazido à colação:


			Da sindicância patrimonial


			Art. 27 – A sindicância patrimonial constitui-se em procedimento investigativo, sigiloso e de caráter não punitivo para apurar evolução patrimonial incompatível com os recursos e disponibilidades do servidor policial civil.


			§ 1º – O procedimento de sindicância patrimonial será conduzido por comissão previamente constituída e composta por servidores estáveis ocupantes de cargos públicos efetivos, designada pelo Controlador-Geral da Polícia Civil.


			§ 2º – O prazo para conclusão do procedimento de sindicância patrimonial será de 90 (noventa) dias, contado da data da publicação da Portaria, podendo ser prorrogado, por iguais períodos, pela autoridade competente pela instauração, desde que justificada a necessidade, não podendo, porém, as prorrogações ultrapassar 1 (um) ano.


			§ 3º – A comissão de que trata o § 1º deste artigo será presidida obrigatoriamente por Delegado de Polícia da classe mais elevada da carreira.


			Art. 28 – Após a instauração do procedimento, a comissão dará ciência imediata ao sindicado e efetuará as diligências necessárias à elucidação do fato.


			 Parágrafo Único – As consultas, solicitações de informações e documentos necessários à instrução da sindicância, quando dirigidas à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, deverão ser feitas por intermédio do Controlador Geral, observado o dever da comissão de, após a transferência, assegurar a preservação do sigilo fiscal.


			Art. 29 – Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a comissão encaminhará ao ControladorGeral relatório sobre os fatos apurados, que decidirá pelo seu arquivamento ou, se for o caso, pela sua remessa ao Corregedor-Geral para que decida acerca da instauração de processo administrativo disciplinar.


			Pontue-se que a Lei Orgânica da Polícia Civil, em seu artigo 27, § 3º, passou a exigir que a comissão de sindicância patrimonial seja, obrigatoriamente, presidida por Delegado de Polícia da classe mais elevada da carreira, o que antes não era exigido pelos decretos estaduais que cuidam dessa matéria.


			Ainda como exemplo, meramente didático, de ente federado que também normatizou a sindicância patrimonial, mencionamos a Prefeitura de São Paulo, que inseriu a “Divisão de Procedimento Patrimonial4” no Programa de Integridade e Boas Práticas da Corregedoria, com as seguintes competências:


			CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – Divisão de Procedimento Patrimonial – Esta Divisão é responsável pela condução dos procedimentos de apuração de enriquecimento ilícito de agentes públicos municipais, nos termos do Decreto Municipal nº 54.838, de 13 de fevereiro de 2014, chamados “Sindicâncias Patrimoniais”. A sindicância patrimonial é um procedimento investigativo, não punitivo e sigiloso e que se destina à apuração de eventual enriquecimento ilícito por parte de agentes públicos municipais.


			É conduzida pela Corregedoria Geral do Município no exercício da competência prevista no artigo 135, III, da Lei Municipal nº 15.764/2013, segundo o qual compete à Corregedoria Geral do Município “acompanhar a evolução patrimonial dos agentes públicos do Poder Executivo Municipal, com exame sistemático das declarações de bens e renda, e observar a existência de sinais exteriores de riqueza, identificando eventuais incompatibilidades com a renda declarada, por meio, inclusive, de acesso aos bancos de dados municipais e de outros entes, além de requisição de todas as informações e documentos que entender necessário, instaurando, se for o caso, procedimento para a apuração de eventual enriquecimento ilícito”. No âmbito do procedimento, a modalidade de enriquecimento ilícito que se investiga consiste na aquisição, para si ou para outrem, no exercício do cargo público, de bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público, conforme preceitua o artigo 9º, VII, da Lei Federal nº 8.429/1992, consubstanciando, nesta seara, uma infração político-administrativa5.


			Acrescente-se que todas essas normas elaboradas após a edição do Decreto 5.483, de 2005 (revogado), embora autônomas, procuraram manter certa simetria, aproveitando os conceitos e fundamentos jurídicos já assentados, sem perder de vista que a principal base legal da sindicância patrimonial é, de fato, o artigo 13 da Lei nº 8.429/92 e o seu objeto está previsto no artigo 9º, inciso VII, da mesma norma.


			Assinala-se que, no final do ano de 2020, a Administração Pública Federal promoveu mudanças, por meio do Decreto nº 10.571, de 2020, que dispõe sobre situações que possam gerar conflito de interesses por agentes públicos civis da Administração Federal, bem como tratou da sindicância patrimonial, tendo revogado o Decreto nº 5.483, de 2005, que cuidava dessa matéria.


			Registre-se o teor do artigo 16, do Decreto nº 10.571/2020:


			Art. 16. Ficam revogados:


			I – o Decreto nº 5.483, de 30 de junho de 2005;


			II – o Decreto nº 6.906, de 21 de julho de 2009; e


			III – o art. 4º do Código de Conduta da Alta Administração Federal, instituído pela Exposição de Motivos nº 37, de 18 de agosto de 2000, aprovada em 21 de agosto de 2000.


			Analisemos:


			

					Inciso I: toda a matéria de investigação patrimonial que era tratada no decreto anterior, passou a ser regulada no novo decreto;


					Inciso II: a obrigatoriedade de prestação de informação sobre vínculos familiares pelos agentes públicos, anteriormente prevista no Decreto nº 6.906/2009, passou a ser regulada no Decreto nº 10.571/2020 como “obrigação de apresentar declarações sobre conflito de interesses à Comissão de Ética Pública”; e


					Inciso III: revogou o Código de Conduta da Alta Administração Federal. Essa norma representava um compromisso moral das autoridades da Alta Administração Federal com o Chefe de Governo”6.


			


			Em relação à sindicância patrimonial, é importante frisar que o Decreto 10.571/2020 manteve o conceito inserido na norma anterior, como se extrai do artigo 14:


			Art. 14. A sindicância patrimonial consiste em procedimento administrativo, sigiloso e não punitivo, destinado a investigar indícios de enriquecimento ilícito por parte de agentes públicos federais, inclusive evolução patrimonial incompatível com os seus recursos e disponibilidades por eles informados na sua declaração patrimonial.


			§ 1º O prazo para conclusão da sindicância patrimonial é de trinta dias, contado da data de sua instauração.


			§ 2º O prazo de que trata o § 1º poderá ser prorrogado pela autoridade instauradora.


			§ 3º Após a conclusão da apuração no âmbito da sindicância patrimonial, será elaborado relatório conclusivo sobre os fatos apurados, que deverá conter recomendação à autoridade instauradora:


			I – pelo arquivamento dos autos; ou


			II – pela instauração de processo administrativo disciplinar, caso tenham sido identificados indícios de autoria e de materialidade de enriquecimento ilícito, por parte do agente público federal investigado.


			Demonstramos a seguir que o Decreto revogado nº 5.483/2005 alcançava todos os agentes públicos no âmbito do Poder Executivo Federal, enquanto o Decreto nº 10.571, de 2020, restringiu o alcance da norma ao dispor apenas sobre os agentes públicos civis da administração pública federal direta e indireta, excluindo assim os servidores militares.


			Decreto nº 5.483/2005:


			Art. 1º – A declaração dos bens e valores que integram o patrimônio privado de agente público, no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme previsto na Lei nº 8.429, de junho de 1992, observarão as normas deste Decreto.


			Decreto nº 10.571/2020:


			Art. 2º O disposto neste Decreto aplica-se a todos os agentes públicos civis da administração pública federal direta e indireta.


			Parágrafo único. O disposto neste Decreto aplica-se aos empregados, aos dirigentes e aos conselheiros de empresas estatais, inclusive aquelas não dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral.


			Malgrado o Decreto nº 10.571/2020 dirigir-se apenas aos servidores civis, tal fato não exime os servidores militares do dever de probidade, tampouco das previsões constantes das Leis Federais nos 8.429/92 e 8.730/93, estando todos sujeitos a serem investigados por meio de sindicância patrimonial.


			A fim de clarificar a fundamentação legal abordada neste capítulo, apresenta-se o quadro abaixo com a cronologia normativa alusiva à sindicância patrimonial:


			[image: ]


			Esgotam-se aqui, portanto, as principais normas no âmbito do Poder Executivo Federal, relativamente ao enriquecimento ilícito, as quais têm servido como base para a elaboração de normas estaduais e municipais, no sentido de regulamentar a sindicância patrimonial de acordo com a realidade de cada ente federado.


			Como já mencionado anteriormente, a finalidade desses procedimentos (investigação patrimonial e sindicância patrimonial) é a apuração na esfera administrativa da conduta que é tida como ato de ato de improbidade administrativa, com previsão no artigo 9º, inciso VII da Lei nº 8.429/92.


			Pontue-se que o termo improbidade administrativa foi inserido na Constituição Cidadã de 1988, em seu artigo 15, inciso V, e no artigo 37, § 4º, o qual estabeleceu que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. Essas medidas não são, contudo, objeto do presente estudo, uma vez que não se incluem no rol dos procedimentos administrativos disciplinares aqui abordados.


			Deve-se destacar, portanto, que o combate à improbidade administrativa, de um modo geral, surgiu como um imperativo constitucional, materializando-se na Lei Federal nº 8.429/92, que, efetivamente, dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos, nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.


			Nesse sentido, a Lei de Improbidade Administrativa passou a ser considerada um importante instrumento jurídico de combate à corrupção na gestão pública, prevendo sanções políticas, administrativas e civis aplicáveis, de forma cumulativa, parcial ou isolada, ao agente público que no desempenho de suas atribuições praticar ato considerado ímprobo.


			A LIA, como ficou conhecida a Lei nº 8.429/92, tem por meta apurar os atos de improbidade administrativa de forma muito abrangente. Renomados doutrinadores escrevem sobre a improbidade administrativa de forma densa e ampla. No entanto, nesta obra dedicaremos atenção aos atos de improbidade administrativa que importam em enriquecimento insculpido no artigo 9º, notadamente o inciso VII, que trata do enriquecimento ilícito presumido.


			Ressalte-se que a apuração do enriquecimento ilícito presumido, previsto no artigo 9º, inciso VII da LIA, tem como ferramenta principal a sindicância patrimonial, denominada pela Controladoria Geral da União como SINPA, e que precisa ser compreendida como uma importante ferramenta no combate à corrupção no âmbito da Administração Pública, concomitantemente a outros tipos de investigações criminais, cíveis e administrativas.


			Por oportuno, e em que pese a corrupção e a improbidade serem condutas nefastas à administração pública, o que poderia sugerir alguma sinonímia entre ambas, trata-se, aquela, de um tipo penal, e esta, de um delito de natureza cível. Asseverando ainda mais a distinção entre ambas, releva-se aqui a colocação trazida por Marçal Justen Filho acerca dos termos corrupção e improbidade:


			“Corrupção e improbidade não se confundem. Em muitos casos concretos, uma mesma conduta pode configurar tanto improbidade como corrupção. Mas as duas figuras são distintas, de modo que há casos em que se caracteriza apenas a corrupção e existem outros em que existe somente a improbidade.”7


			Portanto e repisando, para o efetivo combate aos atos lesivos à administração pública, sejam tais atos perpetrados pela criminosa via da corrupção ou pela prática de atos ímprobos, é necessário reconhecer a sindicância patrimonial, paralelamente a outros instrumentos investigativos, como fundamental à consecução dessa árdua tarefa, tal qual o fez, por exemplo, a Controladoria Geral da União no âmbito do Poder Executivo Federal.


			


			

				

					1	A Controladoria Geral da União – CGU foi criada pela Lei 10.683, de 28 de maio de 2003. Em 2016, foi transformada no Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União. No Governo Jair Bolsonaro, o órgão voltou a ser chamado de Controladoria-Geral da União.


				


				

					2	https://repositorio.cgu.gov.br/


				


				

					3	Decreto nº 42.553, de 2010: Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o artigo 13 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, institui a sindicância patrimonial e dá outras providências.


				


				

					4	https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/Processos%20e%20Procedimentos%20CORR_1708.pdf


				


				

					5	https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/controladoria_geral/Processos%20e%20Procedimentos%20CORR_1708.pdf.


				


				

					6	http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/codigos/codi_conduta/cod_conduta.htm


				


				

					7	Reforma da lei de improbidade administrativa comentada e comparada: Lei 14.230, de 25 de outubro de 2021. Marçal Justen Filho. 1 ed. Rio de Janeiro: Forense. 2022, p. 11.
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